
t

?■

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ
Av. Getúlio V&rgas - Centro Administrativo Cep: 48.880-000 - Santaluz-BA.

Telefone: 75 3265-2843 www.santaluz.ba.gov.brr

DISPENSA DE LICITAÇÃO

NS048/2023

t.
.i

t

Processo Administrativo: 076/2023

OBJETO: Locação de imóvel para instalação e

funcionamento de almoxarifado para

armazenamento de mobiliário e material pedagógico

do Ensino Fundamental para atender as necessidades

da Secretaria Municipal de Educação.

r

MANOEL BARBOZA DE BARROS

empenhado



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ
Av. Getúlio \/&rgas - Centro Administrativo CEP: 48.880-000 - Santa luz

Telefone: 75 3265-2843 www.santaluzba.gov.br

PROCESSO ADMINISTRATIVO

N°. 076/2023

ORGÃO/SETOR: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇAO

OBJETO: Locação de imóvel para instalação e funcionamento de

almoxarifado para armazenamento de mobiliário e material

pedagógico do Ensino Fundamental para atender as

necessidades da Secretaria Municipal de Educação.

Autuação
Processo Administrativo autuado na data

de hoje, para os devidos fins de direito.

Santaluz - Bahia, 16 de março de 2023.

LaA,
Danielle Neves Machado

Presidenta da CPL



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZ

Rua Getúüo Vargas, 690

Centro

SANTALUZ

CNPJ: 13.807.870/0001-19

SOLICITAÇÃO DE DESPESA

42098 /2023N“

- SECRETARIA DE EDUCAÇÃOCentro de Custo;

SANTALUZ, BA 15/03/2023ASSUNTO / OBJETO SOLICITADO:

Locação de imóvel para instaiaçao e funcionamento de almoxarifado para armazenamento de mobiliário e material pedagógico do Ensino Fundamental
para atender ás necessidades da Secretaria de Educação.

Exmo. Sr.

Venho, através do presente, solicitar a Vossa Excelência autorização para instauração do Processo Administrativo, visando a execução do
Assunto / Objeto acima discriminado, para suprir as necessidades desta Secretaria.

JUSTIFICATIVA:

Justifica-se a escolha de dar continuidade ao contrato de locação deste imóvel, tendo em vista que o mesmo atende às necessidades da Secretari
a Municipal de Educação em virtude de suas instalações, espaço e devido è sua localização e o preço compatível com o que é praticado no merca
do, segundo avaliação prévia e considerando a avaliação técnica emitida.

A (pagrin deste almoxarifado se faz necessária devido aos outros almoxarifados locados por esta Secretaria estarem com sua capacidade de ar
.amento máxima, conforme consta nos registros fotográficos anexados a este processo.mi

TOTALDESCRIÇÃO / ESPECIFICAÇÃO PREÇOUNIDQTD.ITEM

104600001 LOCAÇÃO DE IMOVEL:LOCAÇÃO DE IMÓVEL R$15.600,00R$1.300.00012,00 Mès001

R$15.600,00Valor Total:

2

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇAO



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ
Av, Getúlio Vargas - Centro Administrativo Cep: 48.880-000 - Santaluz-BA.

Telefone; 75 3265-2843 wvw.santaluz-ba.QOv.br

j

MEMORANDO 46/2023

i

À COMISSÃO DE AVALIAÇÃO DE IMÓVEL DO MUNÍCIPIO DE
SANTALUZ

Solicitamos desta comissão Parecer técnico de Avaliação de Imóvel, com objeto de

locação de imóvel para instalação e funcionamento de almoxarifado para armazenamento de

mobiliário e materiais da Secretaria de Educação.

De propriedade de MANOEL BARBOZA DE BARROS, CPF. 046.694.525-68, o qual

possui características necessárias para atender a demanda desta secretaria.

Ressalta que a realização da avaliação do imóvel é condição imprescindível para a

continuidade do processo administrativo de locação para com este município.

Santaluz, 15 de março de 2023.

NiraNE PEREIRA DOS SANTOS

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

r\

.f.



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZV^
Av. Getúlio Vargas - Centro Administrativo Cep; 48.880-000 - Santaluz-BA.

Telefone: 75 3265-2843 www.santaluz.ba.QOv.br

PARECER TÉCNICO DE AVALIAÇAO
i!

i-

SOLICITANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ- BAHIA

l
PROPRIETÁRIO: MANOEL BARBOZA DE BARROS

CPF; 046.694.525-68

'A
I

A
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t



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ W
Av. Getúlio Vàrgas - Centro Administrativo Cep: 48.880-000 - Santaluz-BA.

Telefone: 75 3265-2843 wwv^.santaluz.ba-qov.br

Santaluz, 15 de março de 2023

NILZENE PEREIRA DOS SANTOS

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

ASSUNTO: PARECER SOBRE AVALIAÇÃO DE IMÓVEL PARA ALUGUEL

Senhora Secretária,

De acordo com a solicitação de V. Sr^ apresento a conclusão do Parecer Técnico de Avaliação do

Imóvel para aluguel, de propriedade do Sr^. MANOEL BARBOZA DE BARROS, brasileiro, portador

do RG: n^: 14549788-72 SSP/BA e do CPF: 046.694.525-68, residente e domiciliado Rua: João

Matos, n- 72, Centro- Santaluz/BA.

.

L

Trata-se de um imóvel (galpão)

y 01 Galpão, com porta de ferro na frente, com uma área no fundo equivalente à 70,00m^.

Situado na Rua João Matos, 66 Centro- Santaiuz-Ba.

DA VISTORIA E DEFINIÇÃO DA METODOLOGIA DE ESTUDO;

Foi realizada uma vistoria "in loco" na data acima citada para determinara metodologia aplicada

para cálculo do objeto em estudo e constatou-se que o método que se aplica a realidade dos fatos é

sem dúvida o Método Comparativo Direto de Dados de Mercado, onde o cálculo para se obter o

valor do bem locado é estimado através da comparação com dados de mercado e assemelhados

quanto às características intrínsecas e extrínsecas do objeto presente de estudo.

No Parecer Técnico de Avaliação apresentado presume-se que as dimensões constantes e as

documentações oferecidas estão corretas e que o título de propriedade; - subentende-se que as

informações fornecidas por terceiros são confiáveis. Todas as opiniões, análises e conclusões

emitidas neste parecer, foram baseadas nas informações colhidas através de pesquisas e

levantamentos efetuados, admitindo-se como verdadeiras as informações prestadas por terceiros.

VALOR DE AVALIAÇÃO MENSAL

R$ 1.300,00 (um mil e trezentos reais)

Anexo: Cópias: Escritura Particular de Compra e Venda do Imóvel, Certidão negativa do Imóvel,

certidões fiscais, CPF, RG, Comprovante de residência e fotos do Imóvel.

JúHo César Moura Soares

Presidente da Comissão Municipal de Avaliação de Imóveislí
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ
i

Av. Getúlio Vargas - Centro Administrativo Cep; 48.880-000 - Santaluz-BA.
Telefone; 75 3265-2843 www.santaluz.ba.qov.br

Comissão de Avaliação de imóveis, conforme Decreto 001/2023.
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Rosely Ris+sxa Silva

rs

n

]\í^
Adalberto dos Santos Reis
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Conselho Regional de Corretores de
Imóveis

CRECI 9“ Região/BA

viNSlil HO KEGiONAL DE_COl^TOREb
DÉ’’f’MÕVÊfS - y REGIÃO ● BAHIAInctiçBo N‘; 08619

Nome; JÜUO CESAR MOURA SOARES

. Filiação: VALDEMAR RIBEIRO SOARES

RISOUETA MOURA SOARES

Naturalidade: SALVADOR-BA

●Ôflortadordesaa-Gancirrconcluiu-o-ciirsO-
■— IMOBILIÁRIASTÉCNICO HM-

nuJ-^cola—C"

c fcmtercu Bscnçao no
c que foi deferido.

Salvador,

iTl }aj:à.SL		 		
CRÊCl 9" RcitiàtvBahlf^

c IC'

Data de Nascimento; 11/03/1971

RO; 3224254-92 ● BA-

CPF; 54057710562

Data de Inscrição rw CRECI; 14/12/5005

■.) X
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”"R'àüíêne Silva 3e Õíiveir<i

: = 9* REGIÁ0'BA
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ílson Ribeiro de Atí újo
Presidente Ovi
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ
'ü

Av. Gctúlio Vargas ● - Centro Administrativo, Cep: 48.XXO-000 - Samaluz - lí A
Telefone: 75 3265-2X43, www.sanlaluz.ba.gov.br.í.

SantaLu::

DECRETO MUNICIPAL N" 001 DE 03 DE JANEIRO DE 2023.

DISPÕE SOBRE A INSTnUJÇÀO DE
COMISSÃO PARA AVALIAÇÃO DE
IMÓVEIS

PARTICULARES

OÜ I RAS PROVIDÊNCIAS.

PÚBIJCOS DFE

COMAl E DA

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTALUZ, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas

atribuições legais c constitucionais e com fundamento na Lei Orgânica do Município:

DECRETA:

AVALIAÇÃO DE IMÓVEISCria COMISSÃO MUNICIPAL DEAlt. 1"

(COM.AI), órgão colegiado de assessoramento, mediante procedimentos já prev istos no
Art. 8°, inciso V, item 5.3 da Lei de n° L'172/2016, regulamentado pelo Decreto
Municipal ii” 118/2021.

Art. 2" - Passará a compor diretoria do COMAl no período de 03 de janeiro à 31 de
dezembro de 2023 os seguintes .servidores abai.xo mencionados, sob a presidência do
primeiro.

1. JÚLIO CÉSAR MOURA SOARES;

II. ADALBERTO DOS SANTOS REIS;

III. ROSELY REIS DA SILVA.

Art. 3® - Kste Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando as
disposições cm contrário.

De-se Ciência,

Publique-sc,

Cumpra-se.

Santaluz-Bahia, 03 de janeiro de 2023

ARISMÁRIO BARBOSA JÚNIOR

Prefeito Municipal

75 3265.2663 - CNPJ. 1L8Q7.870/00UM9
Av. Ü€iú>io Vaiçjas, S/N, Centro Aciministraiivo, Centre -● CER: 48.BS0-000 - rette

INHAP
Ct-.-lilioadr iie keg^sí-o ee Profi^a^l3:i CcniDuíaoor - Ptoí-iss- n‘: PP 5i 201'/ lVXSIí-0 - INr l

«sr-—'i&le CDciirrcito podí! S6- vcriíMCo nc erdtífjço eieifônico
hllps /íítuií.p.o.g.bri

Sislonvi Gedinosp -A:;.n!-73Çi"oUlftrk3 ilo s:s;ema - Vcísâa: 2023 - Tipo Pff,-gr<>ru: ül-0.' - Cíimpacc ●,ji.c=iÇ3o-AD-0‘;
;0>-*



RePÚBUCA FEDEHATIVA DO BRASIL
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HxPEDiçAo 09/05/2016

MANOEL BARBOZA DE BARROS
"LÍAÇJO

BARBOZA DA SILVA
JÜLIA FRANCISCA da SILVA
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DST-SEDE L-013 F-240

046694525 68

DATA D£ ^ASClMCNTO

06/07/1940
BA

R-001740j

1^1 N» 7, í 16 Pg gflffM/pq



oO ●

% l

fl
^4.

Sd ''
»4

'fí
> "t

O- ’’*>â

PODER JUDICIÁRIOe-,
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Q^oávigues â^egreltoa ffahãoAliene
labei â de Mot.s-CPF. 473.264,605-30
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' Valor do Contrato

de ^92^Fm ^Lde
/

Fk l&'/ic4GâI ivrn N.



LIVRO

FOIHA IÚ^/W4 .
/

PODER JUDICIÁRIO

W

GáMTALU;^-BAHIACOMARCA DE

Escritura Pública de compra e venda

que faz(em) como

o HAHIÁ JOSÉ CARDOSO PIGUiSl^^DO-,
PÍARIA DA

vendedoríes) a Sra . *’ ■

brasileira viuvai

KriAÇAS CARDOSO FIGUIOREDO PSaiSI

9

CPF/l-n?.688,529.915-^9;
RA e seu espô

CPF/t-íF.231,028.295-20

O
O

o JOSE AILTON 1'>E!IIEIRA,

e 108o924,005-87,

;axíasÉ,l31

EAWÜIÍL BARB02A DE BARROS

:\046,694*525“63p
nG?f5ta Cidade de

C3

brasileijTos,
o

casados entre
si

residentes e domici-

e como comprador(es)liados â Kua Duque de G g v8antaluz“Ba I

brasileiroo 3r,

ciante

ão Matos 972

maior, casado

residente e domiciliado â Rua Jo-

coiuer9 9

CPF / ■■9

3antaluz«3ahia ?V

como abaixo se declara;

SAIBAM quantas esta pública escritura de compra e venda virem que no ano de mü novecentos
e noventa e seis

do mês de maio

(19 96 ), aos vinte e nove ( 29. ) dias

, do dito ano, nesta cidade de Santaluz-.Bahia

Estado da Bahia, neste Cartório, perante mim Tabeliã(o), compareceram partes entre si justas,

avindas e contratadas, a saber: de um lado como outorgante(s) vendedor(es) a Bra « r-mRIA
JOSIÍ CARDOSO FIÜEUREJjO i-ÍARIA DAS GRAÇAS CARDOSO FIGUlíR:'.j)0

sGUs esposo o Sr o JOSIÍ AILTOM P.EDREIRAs

PE-

acima qualifi-
URDIRA e

cados; X X*XoX9 ^

XoXsX. oXoXwXoX

XoXoXoXoXoXüXaX

brasileirojs)

residente(s) na cidade de

, maior(es)

Santaluz-Bahia

lado como outorgado(s}. corTiprador{es). o Sr<, RANÜEL BÁRB02A DE BARRÜSp
qualificado <,

; e do outro

acima

X o X- o 9 X o

X9X9X9X0X9X

XoX.XoXoXgX

brasileiro(s)

residente(s)

, maior(es

Santaluz-Bahia

meus conhecidos, e das duas testemunhas, adiante nomeadas e assinadas, de que dou fé. Peran-

, todos maiores e capazes,

te as mesmas testemunhas, por ele(s) outorgante(s} vendedor(es), representado(s) por seu bas- -

tante procurador x^XgXgX^XoXoX XoXoX®5C9XoXo.'>-oX9XoX9X uXaXgX^XeX 9.x 69 9

%

■s

0 JJ3 IC.OÜ.07.0/90
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1

conforme procuração(ões) e/substabelecimenío (s) Xí.XcX^XoX<j X

X 0

X 6 X o X o X o X o X o

me foi dito que, sendo senhor(es) e possuidor(es) d© um deposito

telhas

coberto d.ep

ÍGl

ro„ com área construída medindo 7o00m
porta de frentecoui Uíiia piso estocado..

sete●metro

sem >i'U

do tosta ■

por lOgOOm dez iiietrosS de

seten

rreno proprio med4.nd.0V

Cl*
o

da5 7j00m sete metros| de fundo »

comprimento de ambos os ladosp equivalentes à 70i,00m2
ta- metros quadrados construído em^

7s,00m sete metros de tentada, 75 00rn sete metros

vinte metros de comprimento de ambos os lod.o

oento G quarenta metros qua:.u

situado â Rua Joao HUtOs, de ii366y no:
Bahia, limitando-se ao Norte, com .Manoel Barboza

ao Bul, com Antonio Batista Conceiçãoj ao Leste, com a Tr-

vessa Duque de Caxias; e ao Oeste, com a Rua Joao Matos, ■

de .£●, -V-, -3 -

por ROyOOm

equiva.lentes â lAO^OOmS

i

/*v
i § '

> 4- r\ Cidade o C' 1

. i
ae .íiarros i

>

■ Ip

vidarnente registrada no CRIH des La Cidade e Comsx

luZ“Bahiap

Vo1lIV.2“M, pelo Oficial ANTOtoO JOSá

aprese.ntadas

ra .Municipal e de Açoes íieais e Pessoaisp

quivadas em Cartorio, do que dou fe;

O

sob G Registro GeralsR-1g R-2 MA'Í.2o'624Í,
B03 SANTOS,

as Certidões da Agência Fazeíidária, da

u.s .quais, -L

XàXoX.XçX.X.X

? c: .c

fa ií‘.1

rofeitu

1, o<..«

»y,.9

Xc,Xo.XoXoX.X«X h'

X o X 0 X O X o X

XoXoX 0 j\. 9

XoXoXoXoXeXoXoX

falecimento de SADL GAS.PAR .DDlivre de todo e qualquer ônus, havida(s) por

FIGULRSDO. XoX.XoXoXoX.XoX.XoXoXoXoX

X.XoX.XoXoXoX.X.XoXoXoXeiCoXBXoXoX.XoJwoX

, conforme Certidão de Partilhao

X o X o X . X o X o X. o X o XoX

X o X o X o X o X . 0

12 . Ofícioregistrada(s) no Cartório do Registro Geral de Imóveis do

. -ÍM
\



o ■M o 2 a 62455 e
, sob n-desta Comarca, no livro n- às fls. , acham-se

contratado(s) com o(s) ,outorgado,(s) comprador(.es) para vender-lha(s), como efetivamente a

vendeím} pela presente escritura e na melhor forma, de direito, pelo preço e quantia certa de

Xgrí RS-<2..500,00 IDOIS MIL 15 QUINHENTOS RKAIS |. x.x.x.x.x.

XuXoXoXoXoX●- 0 jC * X B X o X

que do(s) mesmo(s) outorgado(s) comprador{es) recebeuíram} neste ato, em moeda corrente da

República, pelo que dava(m) ao(s) referido(s) compradoríes) plena quitação,
nhum lha{s) pedir(em)

para em tempo ne-

ou qualquer outra por motivo da presente venda, obrigando-se por si e

por seus sucessores a fazerem boa, firme e valiosa esta mesma venda e a responderem pela
evicção de direito, pondo o(s) outorgado(s) comprador(es) a par e a salvo de contestações futu-

0 direito, ação domínio e servidões ativas.e transmitindo à(s) pessoa(s) deste(s) todo

até 0 presente momento tinham

ras

que

na(s) aludida(s) propriedade(s), para que e!e(s) a{s) conside-

re(m) sua(s) dora em diante, havendo-a(s), além disso, e desde já por empossado(s), em virtude

da presente escritura e da cláusula "constitute". Disse(ram) mais o(s) ouíorgantels) vende-

dor(es) que a(s) propriedade(s) ora vendida(s) acha(m)-se quite(s) com as Repartições Estadual

e Municipal. Peío(s) outorgado(s} comprador(es), me foi dito, perante as mesmas testemunhas,

que aceitavaím) esta escritura, tal como está_redigida e me apresentou(aram) o conhecimento do
pagamento do ITBI, no valor de é^ '^'\'/'“50^ 00

, recolhida

09 / 05 / 96em

Foram apresentadas as quitações Üe Oocumento de Arrecadaçao HunlcÍpal«DAi'U
Tranami

ZA m BARROSo

BA3 Gi-ÍAÇA

positOj, localizado â

ao Inter-Vivos-Mormal. ValorgRC“50sÜ0.
Transmitentes s MARIA 0'ü3}.5 CAUDÜBO

ss Mome s MAIMOGLBA.RBC-

B';iXrU.;..'iRi.‘;oO e HARIA

CARDOBO FIGÜGRRDO PBORdIRA* Objeto da transaçao stJm de“

^ua Joao Matos

00o Total a recolhersRííií“'50300 Autenticado
CO do Brasil S/A»

der Judiciário-conforine talao do Oaj I\to381885b
de acordo com a tabela da

O

Santaluze 2.% sobre tSOOr.

mecanicamente pelo Ban^

s

« Foi paga a taxa pola Prestação de Bez-viçOuS-Po
autenticado nrecani

camente pelo Banco do Brasil B/A Leio 9

que rege a especieí^^XbX.XoXbXoX*

í6'
XoXoXoXoXoXoX.

XoXoXcXoXoXo

X.íXoXgXeXiiX

XoXçXgXeX

XüXgXgXoXgXg 0
J

XgXgXvX, ●\r r

/V .t\ O frV O <r
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tyCWiOiX<

atuujdiaía^è^s cUnUs
Ê80f«sontft do f?6j)lsírft ifd lmóv*il?
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D{-; de escrita esta, eu Tabeliã(o) a li em voz alta. perante eles, que, reciprocamente, outor-

-e assinaram, com as testemunhas a tudo presentes que são:^^^'!'® -firmadas j, resl
dentes e domiciliados

gar.

nesta Cidade de Santaluz-Bahia|

todos capazes, meus conhecidos
y^uy,^nro íTN.U&C.-píA.vy^.j

●—

j residentes nesta cidade. Eu,

V
, Tabeiiã(o), que esta,

ubscrevi, dou fé e assino.

SANTALUZ BA 17E MAIO i,)B 1996
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ESTADO DA BAHIA

● PODER JUDICIÁRIO - 986218DOCUMENTO DE ARRECADACAO JUDICIARIA
, - TAXA DE PRESTAÇAO DE SERVIÇOS -	

CÓDIGO 00 CARTÓRIO
DEr^MINAÇÁO DO gARTÓRIO

Á ■iOíltíó zí \’V ^6
j

Lh

CADASTRO ESTADUAL

reer/qnimento obrigatório cio campo indicado quando for ato pra/icado por Avaliador Judicial,
epoMtário Público ou Oficial de Justiça.

^ r- . CÓDIGO DO ATON^UREZA DOpATON9 DO ATO ^ VALOR DO ATO

m \c^.^oo, 00
4

i

yiO-LL

VALOR A RECOLHER

NOMEIO COtrrRIBUIMTI 1

% 3.0^^/

LI

o
MUÈliCÍPIO lULTA POR INFRAÇÁODEREÇO

0/o

■ãofUCL
iH
% a

J. jí.

OB^ERVAÇÃO COMPLEMENTAÇÁ0 DAJ N« TOTAL A RECOimER
tr o
(0 ‘Z ftl

<0 c o ^ 04
cc o ^ w

. —. ü « «í

S E 3
'A > (Q <0

‘ísk>
30.?4r V

c

mp<m 3Í0I.

VISTO CARTÓRIO DATA DE VENCIMENTODATA DE EMISSÃO

e

(0 <Q (0 CQ

*> ’> *? “> Útu

AUTENTICAÇÃOw o >í

7 B.5fi.08.1/92
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A

■ Í'm |í,; ESTADO DA B/\HIA
f' PODER JUDICIARIO 986202

]l

DOCuiviENTO DE ARRECADAÇÃO JUDICIÁRIA
- TAXA DE PRESTAÇAO DE SERVIÇOS -

J \N

DENOMINAÇÃO 00 CARTÓRIO CÓDIGO 00 CARTÓRIO

REGISTRO DE IMÓVEIS E HIPOTECAS 7 1| 6p 2 5 ^7

CADASTRO ESTADUAL

OPreenchimento obrigatório do campo indicado quando for ato praticado por Avaliador Judiciai
Depositário Público ou Oficial de Justiça.

CÓDIGO DO ATONATUREZA 00 ATON» DO ATO VALOR 00 ATO

R$2.500,00 cert-idAo de averbaçad de limite D| 7| Ü| 6j
VALOR A RECOLHERNOME DO CONTRIBUINTE

MARIA JOSÉ C.FIGUERÊDO R$30,74
O

MUNICÍPIO MULTA POR INFRAÇÃOENDEREÇO
8

SANTALUZ(SA)RUA: DUQUE DE CAXIAS 131
O

« Cl.
2 ■3c

CDMPtÊMEJTT^ÁO OAJ N« TOTAL A RECOLHEROBSERVAÇÃOol ? o
C ^ (9 "Z
<0 C O 'O
CO O ^ ir
^ ü « rtJ

: ÃT
S "O <M. T
2 5 E* S

(D

CD (0 0

> ’> > >

BANCO DO 8RA5IL^-S/A R 1.3.0,74N

;«I

DATA OE EMISSÃO DATA DE VENCIMENTO

^30010058 130596 30r74R 4L5.05.96.
AUTENTICAÇÃO

0,55.08.1 «2
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZ

PRAÇA DO TANQUE GRANDE
CENTRO

SANTALUZ

CNPJ: 13.807.870/0001-19

BA

CERTIDÃO NEGATIVA

Certidão de N° 514 datada em 15/03/2023

N° Processo:

Certifico que o contribuinte inscrito neste município sob n° 1373 , consta em nome de (a):

Contribuinte; Manoel Barboza de Barros

CPF/C.N.P.J: 046.694.525-68

Endereço: Rua João Matos NÂ° 72 BAIRRO Centro CEP 48880000 COMPLEMENTO LOTE QUADRA
Solicitante:

Em cumprimento ao despacho exarado em petição protocolada neste orgão e ressalvando o direito da

^AZENDA MUNICIPAL de inscrever e cobrar dívidas que venham a ser apuradas, CERTIFICO, para fins de
ireito, que, mandando rever os registros da DÍVIDA ATIVA inscrita nesta repartição, verificou - se a

inexistência de débitos pertencentes ao contribuinte acima identificado. E , para constar determinei que
fosse extraída esta certidão negativa, cuja validade é de 180( cento e oitenta ) dias. Constando assim a
inexistência de Débitos Municipais abrangendo IPTU, ISS, DÍVIDA ATIVA, TFF.TLL, TAXA DE EXECUÇÃO DE
OBRAS , RECEITAS NÃO TRIBUTÁRIAS - portanto todas as receitas Municipais.

15/03/2023

Validade da Certidão de 180 () dias a contar da data de sua emissão.

Emitida por :Karina Bahia Borges de Matos

1

Ú ucT

ríiarüü^Qga^mus

ünpioj3»>firhjtos
■P» '022

Identificador Web: 12802.51*^ .20230315.N. 62.1373



.»j GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA Emissão: 08/02/2023 15:461

íi SECRETARIA DA FAZENDA
^ « V

Certidão Negativa de Débitos Tributários

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 ■ Código
Tributário do Estado da Bahia)

Certidão N*": 20230811403

NOME

MANOEL BARBOSA DE BARROS

INSCRIÇÃO ESTADUAL CPF

038.701.317 - excluído - PRODUTOR RUI 046.694.525-68

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima

identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria.

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente.

^ Emitida em 08/02/2023, conforme Portaria n° 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua
emissão.

A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS

FAZENDÁRIAS OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov .br

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.

Página 1 de 1 RelCertidaoNegativa.rpt
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PODER JÜ'D:

JUSTIÇA DO TRABALHO

- /-

AR IO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: MANOE-L BARBOZA DE BARROS

CPF: 046.694.525-68

Certidão n°: 5772393/2023

Expedição: 08/02/2023, às 15:45:38

Validade: 07/08/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que MANOEL BARBOZA DE BARROS, inscrito (a) no CPF sob o

n° 046.694.525-68, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de
Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto ás obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas,

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

a

(: ●.1 C-'tv C!KÍ



g MINISTÉRIO DA FAZENDA
f Secretaria da Receita Federal do Brasil

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: MANOEL BARBOZA DE BARROS

CPF: 046.694.525-68

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabiiidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Gerai da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange
inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n°
8.212, de 24 de julho de1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 15:23:57 do dia 20/12/2022 <hora e data de Brasí!ia>.

Válida até 18/06/2023.

Código de controle da certidão: D36F.D667.9A4F.03EF
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Matrícula
c Ano d» Cidade dv 'nscriçao

092472966 ■!2'2022 5 0254 22 02,1255.2.0002,0072'0 Vendmpjito

‘ior!!©,'Endefoço para entrega 24/12/2022
MANOEL BARB02A DE BARROS
RUJOAO MATOS 72
SANTALUZ CENTRO CEP-48.88O-CO0

N Hidrômetro

A21S180459
Endereço da Llgaçáo

RUJOAO MATOS 72
SANTALUZ

|Espoclficaçáo

Cod.LeitLTa Leitura Atuai Leitura Ant»i-;c'
OiasdeCor.s, Período ik-

Consumo dos últimos102 meses
S4 32 20/10 A 21 11

Data d.T Fa;.

21/11 21/11/2022

12/2022 ■ (

11/2022 j| ;
10/2022 @ :
09/2022 @ :
08/2022 j| :■
07/2022 I L

Data da Leitura 18

CENTRO 13

16

V.alofíts em R$ 10

CONS. AGUA

multa REFER.

JUROS DE MORA -

2118M3

AÍS) CONTA/S) 10/2022
CONTA(S) 10/2022

1

Consumos:,3f rü]

0.3 :●

ECC\CV,Z£-
-UA - UMA rORNElRA PINGANDO DURANTE

acréscimo de IMO litros.
■ r ●

N de Amostras-Rede	

c.<g:das Analisadas Em conformidade

0045 0041 0041
0045 0041 0041

0045 0041 0041

0045 0041

Termololôrmies Ausente 0045
lui.ida com

● /íiwjti

Parâmetros

Cor-15 UH

Turbktez ● 5 0 v.'V

Clofo-Miu,

r. riierichia

■j ●

Tar- RES-0001
i"'

TOTAL A PAGAR EM RS -drformes 0040

0041

Significado dos parâmetros de qualidade da^áqua ’
ocorre devído a par 35«rFioas m agua,
occrrede^Kic, a imiiík-ujIís em suspensão. ()ue dsi»ani

0041

115,00Faixns de

Coneuino ‘‘■

m

Unr1..R$:. X C-- X UC = .'a'cr,RS
ESGOTOf-’-. ag-.-. VL, Total

P-Hsirz::
1 UNIDADE

ATE s mínimo

1,29

9,14

9, 78

' * '3Pinaçèop<ylwfieais‘

«vi-VKloro;.|.2a()o p.ira n--:; -, atarmnaçím f«cal:

6
32, 64

5,16

45, 70

29,34

7 A 10

11 A 15

It-Júo; wilizftdü pani r-.ee
4

5
15>

3
' nr»-'- ■ '.anos

■iSislems: queooaltsarri:,
da? amostras examina-ias

-ju lOdis amosiras més, ausência em

■^Sislenws í|iie analisan- ranos do 40 amoslrasi'més apenas

-bs üeiectauasanomalias -^PCoas-tKmtvajsâoadoladaspara
total agua

TOTAL ESGOTO
112,84 O, 00 112,84

O, 00

■retomo 3 nomijlidade.

informações
OE

CONTRIBUIÇÃO

' IMPOSTO UH = Un:oad‘.ideCor 0T = ünidadGdrT.)rbide,;

7 76Íol??pcU’ ● ’ decreto7.765/00 E RESOLUÇÃO N.OOl/1
do Consumo - UC

Consumo Médio por Unidade (in*)

Consumo Médio Mensal / Ligação

BASE DE CALCULO «
VALOR EM RI

!1,060 1,21 ^ DE114,70

,4,980 I 5,71
1 - CORESA6.

0001

18

18

O ATRASO DO PAGAMENTO DESTA CONTA
l?ír« SUSPENSÃO DOS SERVIÇOS
CONFORME LEI FEDERAL ^

pEBITO(S);
11,44*?'07 c



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ
Av. Getúlio Vargas - Centro Administrativo Cep: 48.880-000 - Santaluz-BA.

Telefone: 75 3265-2843 www.santaluz.ba.qov.br

Santaluz - BA, 16 de março de 2023.

GABINETE DO PREFEITO

A/C: Comissão Permanente de Licitações (CPL)

REFERÊNCIA: Abertura de processo administrativo objetivando locação de imóvel

para instalação e funcionamento de almoxarifado para armazenamento de mobiliário

e material pedagógico do Ensino Fundamental para atender ás necessidades da

Secretaria Municipal de Educação.

Em resposta a solicitação de despesa expedida pela Secretária Municipal de

Educação, no dia 15 de março de 2023, solicitando a abertura de processo

administrativo objetivando a Locação de imóvel para instalação e funcionamento de

almoxarifado para armazenamento de mobiliário e material pedagógico do Ensino

Fundamentai para atender às necessidades da Secretaria Municipal de Educação,

autorizo abertura do referido processo e encaminho ao setor de Licitações para

demais providências administrativas.

Arismário Barbosa Júnior

Prefeito Municipal



APREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ
Av. Getúlio Vargas - Centro Administrativo Cep: 48.880-000 - Santaluz-BA.

CNPJ: 13.807.870/0001-19

Telefone: 75 3265-2386 -site:www.santaluz.ba.Qov.br

TERMO DE REFERENCIA

1. OBJETO

Locação de Imóvel para instalação e funcionamento de almoxarifado para
armazenamento de mobiliário e material pedagógico do Ensino Fundamental
para atender às necessidades da Secretária de Educação

JUSTIFICATIVA:

Justifica-se a escolha de dar continuidade ao contrato de locação deste imóvel,
tendo em vista que o mesmo atende às necessidades da Secretária Municipal
de Educação em virtude de suas instalações, espaço e devido à sua localização
e o preço compatível com o que é praticado no mercado, segundo avaliação
prévia e considerando a avaliação técnica emitida.
A locação deste almoxarifado se faz necessária devido aos outros
almoxarifados locados por esta Secretária estarem com sua capacidade de
armazenamento máxima, conforme consta nos registros fotográficos anexados
a este processo.

2. nAZAO ÜA ESCOLHA:

66, Centro- Santaluz-Ba,O imóvel localiza-se na Rua: João Matos, n

pertencente ao proprietário MANOEL BARBOZA DE BARROS, portador do RG
14549788-72 e CPF 046.694.525-68. O local continuará sendo alugado por

atendes às atividades e necessidades da prefeitura Municipal de Santaluz/BA.

Mediante vistoria, o imóvel permanece em boas condições de uso e supre as
necessidades da Secretária de Educação

3. DA DÕiTAC^O ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes desta aquisição correrão por conta das seguintes
Dotações Orçamentárias do ano de 2023:

CLASSlFICAÇAO ORÇAMENTARIA

Órgão; Fundo Municipal de Educação
Unidade: 0701

Projeto Atividade: 2.010
Elemento Despesa: 3.3.90.36
Fonte: 1500

Santaluz - Ba, 17 DE MARÇO DE 2023.

í.'U-ULix...

NILZENE PEREIRA DOS SANTOS

SECRETARI,- MUNiC'PAL DE EDUCAÇAO



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ
Av. Getúlio \^rgas - Centro Administrativo Cep; 48.880-000 - Santaluz-BA
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PROCESSO ADMINISTRATIVO: 076/2023

DISPENSA DE LICITAÇÃO: 048 /2023
f

DA JUSTIFICATIVA DA DISPENSA* Art. 24, inc. X, da lei 8.666/93, para a compra ou

locação de imóvel destinado ao atendimento das finalidades precípuas da administração,
cujas necessidades de instalação e localização condicionem a sua escolha, desde que o
preço seja compatível com o valor de mercado, segundo avaliação prévia.

DA RAZÃO DA ESCOLHA DO IMÓVEL: Em análise aos presentes autos, constatou-se a

escolha do imóvel por parte da unidade requisitante, destacando, sobretudo, a sua

localização e funcionalidade. Observando inclusive o fato da inexistência de outros imóveis

similares que atendessem aos requisitos mínimos satisfatórios para a instalação e

funcionamento de almoxarifado para armazenamento de mobiliário e material pedagógico do

Ensino Fundamental para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação.

Ademais, toda documentação pertinente à habilitação jurídica, fiscal e trabalhista do

proprietário do imóvel está de acordo com o exigido em lei, bem como a documentação

mínima de regularidade do imóvel.

DA JUSTIFICATIVA DOS PREÇOS: Em atendimento a lei foi elaborada previamente valor
de mercado do imóvel, anexa á solicitação inicial. Registramos inclusive o fato do valor
mensal do aluguel indicado ser inferior ao valor destacado no laudo de avaliação do imóvel.

PARECER TÉCNICO DA CPL: Ratificamos a legalidade do processo de dispensa de
licitações, amparado no art. 24, inc. X, da lei 8.666/93, face ao atendimento de todos os

pré-requisitos legais. Sendo assim, não há impedimento de ordem legal para o acolhimento
da postulação da dispensa.

Santaluz ● BA, 16 de março de 2023.

i-

Danielle Neves Machado

Presíoente da CPL
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decreto municipal N° 014/2022

município de SANTALUZ ^ DO

-nfotr/a corf/ero%fnTcfcitt."anTcípro dtS^^afuf constitucionais e isgais , em

DECRETA;

io de

Art. 2“- Passam
a integrar a referida Comissão

Presidente; DANIELLE
Secretário: ANGELA
Membro: ROSELY REIS
Membro: SIVAL DA

os
mencionados abaixo;

neves MACHADO

MARIA DOS REIS PINHO
DA SILVA

SILVA TRABUCO

II-

III-

IV-

Art. 3°. Este decreto
contrário. entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em

Dê-se ciência,

Publique-se,

Cumpra-se.

Santalu2-Bahi
a, 28 de março de 2022.

ARISMÁRIO BARBOSA JÚNIOR
Prefeito Municipal
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Santaluz - BA, 16 de março de 2023.

Da: Comissão Permanente de Licitação

Para: Procuradoria Jurídica e/ou Assessoria Jurídica

Assunto: Locação de imóvel para instalação e funcionamento de almoxarifado para

armazenamento de mobiliário e material pedagógico do Ensino Fundamental para atender

as necessidades da Secretaria Municipal de Educação.
[

Processo Administrativo: 076/2023i
i

Em conformidade com Lei Federal 8.666/93, mais precisamente no seu art. 38, parágrafo

único, solicito que seja previamente examinada a minuta de contrato e a solicitação para
contratação através de dispensa de licitação e que seja elaborado um parecer jurídico
para que o mesmo transcorra dentro dos trâmites legais e lisura administrativa.

Informamos que foi utilizado como fundamentação legal para esse processo de dispensa
de licitação o art. 24, Inciso X da Lei Federal 8.666/93.

Segue em anexo todo Processo Administrativo contendo a Solicitação de despesa da
Unidade requisitante, laudo de avaliação prévia do valor de mercado, razão da escolha do
imóvel, documentação para habilitação jurídica, fiscal e trabalhista, bem como documentos

que comprovem a regularidade do imóvel, indicação de recursos orçamentários e minuta
de contrato para devida apreciação.

f-

Caso opine favoravelmente pela contratação, favor encaminhar parecer jurídico favorável
para que a autoridade superior ratifique o ato de dispensa e proceda com a devida

publicidade, face ao disposto no art. 26, da Lei n°. 8.666/93.

K

Sem mais para o momento, aproveito a oportunidade para renovar meus sinceros votos de
estima e consideração.

Atenciosamente

Daníeile Neves Machado

Presidenteda CPL
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MINUTA DE CONTRATO

TERMO DE CONTRATO DE LOCAÇAO DE
IMÓVEL QUE ENTRE SI CELEBRAM O
MUNICÍPIO DE XXXXXXXXXXXXXXXXXX E
XXXXXXXXXXXXXX

TERMO DE CONTRATO N° XX/2XXX

O MUNICÍPIO DE XXXXX, com sede XXXXXXXXXX inscrito no CNPJ sob o n° XXXXXXXXXX, neste ato

representado pelo Prefeito XXXXXXXXXXXXXXXX, inscrito no CPF sob o n° XXXXXXXXXXXXXX, acompanhado
pelo Procurador Geral do Município o Si^ ou Sr^ XXXXXXXXXXX, inscrito no CPF: n° XXXXXXXXXX, doravante
denominado(a) LOCATÂRIO(A), o Sr XXXXXXXXXXXXXXXX, inscrito no CPF sob o n° XXXXXXX, com endereço
XXXXX no município de xxxx, doravante designado LOCADOR, tendo em vista o que consta no Processo

Administrativo de contratação direta n° XXXXXXXXXXX e em observância às disposições da Lei n° 8.245, de 18 de
outubro de 1991 e da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA ■ DO OBJETO

Este Termo de Contrato tem como objeto a locação de imóvel situado no endereçoxxxxxxxxxxxx, medindo
xxxxxx, com as seguintes especificações xxxxxxxxxxxxxxxxxx, para abrigar as instalações da
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX.

1.

t;

2. CLÁUSULA SEGUNDA-DA DISPENSA DE LICITAÇÃO
2.1. O presente Termo de Contrato é formalizado com fundamento no art, 24, inciso X, da Lei n° 8.666, de 1993,
0 qual autoriza a dispensa de licitação para a "locação de imóvel destinado ao atendimento das finalidades
precípuas da Administração, cujas necessidades de instalação e localização condicionem a sua escolha, desde
que 0 preço seja compatível com o valor de mercado, segundo avaliação prévia”.

ü

3. . CLAUSULATERCEIRA-DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DO LOCADOR

3.1. O LOCADOR obriga-se a:
3.1.1. Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se destina, e em estrita observância das
especificações de sua proposta;
3.1.2. Fornecer declaração atestando que não pesa sobre o imóvel qualquer impedimento de ordem jurídica
capaz de colocar em risco a locação, ou, caso exista algum impedimento, prestar os esclarecimentos cabíveis,
inclusive com a juntada da documentação pertinente, para fins de avaliação por parte do LOCATÁRIO;
3.1.3. Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacifico do imóvel;
3.1.4. Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel;

3.1.5. Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação;

3.1.6. Auxiliar o LOCATÁRIO na descrição minuciosa do estado do imóvel, quando da realização da vistoria;
3.1.7. Fornecer ao LOCATÁRIO recibo discriminando as importâncias pagas, vedada a quitação genérica;
3.1.8. Pagar as taxas de administração imobiliária, se houver, e de intermediações, nestas compreendidas as

despesas necessárias à aferição da idoneidade do pretendente;

3.1.9. Pagar os impostos (especialmente Imposto Predial Territorial Urbano - IPTU) e taxas, inclusive a
contribuição para o custeio de serviços de iluminação pública, incidentes sobre o imóvel;

Entregar, em perfeito estado de funcionamento, os sistemas do sistema hidráulico e a rede3.1.10.

elétrica;
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Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
no processo de dispensa de licitação;
3.1.12. Informar ao LOCATÁRIO quaisquer alterações na titularidade do imóvel, inclusive com a apresentação
da documentação correspondente.

3.1.11.

CLÁUSULA QUARTA - DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DA LOCATÁRIA4

O LOCATÁRIO obriga-se a:
Pagar o aluguel e os encargos da locação exigíveis, no prazo estipulado neste Termo de Contrato;

4.1.

4.1.1.

4.1.2. Servir-se do imóvel para o uso convencionado ou presumido, compatível com a natureza deste e com o fim
a que se destina, devendo conservá-lo como se seu fosse;
4.1.3. Realizar vistoria do imóvel, antes da entrega das chaves, para fins de verificação minuciosa do estado do
imóvel, fazendo constar do Termo de Vistoria os eventuais defeitos existentes;

4.1.4. Restituir o imóvel, finda a locação, nas condições em que o recebeu, conforme documento de descrição
minuciosa elaborado quando da vistoria inicial, salvo os desgastes e deteriorações decorrentes do uso normal;
4.1.5. Comunicar ao LOCADOR qualquer dano ou defeito cuja reparação a este incumba, bem como as eventuais
turbações de terceiros;
4.1.6. Consentir com a realização de reparos urgentes, a cargo do LOCADOR, sendo assegurado ao LOCATÁRIO
0 direito ao abatimento proporcional do aluguel, caso os reparos durem mais de dez dias, nos termos do artigo 26
da Lei n° 8.245, de 1991;

4.1.7.

seus agentes, funcionários ou visitantes autorizados;
4.1.8. Não modificar a forma externa ou interna do imóvel, sem o consentimento prévio e por escrito do LOCADOR;

4.1.9. Entregar imediaíamente ao LOCADOR os documentos de cobrança de tributos, cujo pagamento não seja
de seu encargo, bem como qualquer intimação, multa ou exigência de autoridade pública, ainda que direcionada
ao LOCATÁRIO:

F

Realizar o imediato reparo dos danos verificados no imóvel, ou nas suas instalações, provocados por

Pagar as despesas de telefone e de consumo de energia elétrica, gás (se houver) e água e

Permitir a vistoria do imóvel pelo LOCADOR ou por seus mandatários, mediante prévia
combinação de dia e hora, bem como admitir que seja visitado e examinado por terceiros, na hipótese prevista no

artigo 27 da Lei n® 8.245, de 1991;

4.1.10.

esgoto;
4.1.11.

CLÁUSULA QUINTA -DAS BENFEITORIAS E CONSERVAÇÃO5

5.1. As benfeitorias necessárias introduzidas pelo LOCATÁRIO, ainda que não autorizadas pelo
LOCADOR, bem como as úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e permitem o exercício do direito
de retenção, de acordo com o artigo 35 da Lei n® 8.245, de 1991, e o artigo 578 do Código Civil.
5.1.1. O LOCATÁRO fica desde já autorizada a fazer, no imóvel locado, as adaptações indispensáveis ao
desempenho das suas atividades.
5.2. Em qualquer caso, todas as benfeitorias desmontáveis, tais como lambris, biombos, cofre
construído, tapetes, etc., poderão ser retiradas pelo LOCATÁRIO, devendo o imóvel locado, entretanto, ser
devolvido com os seus respectivos acessórios.

y

CLAUSULA SEXTA - DO VALOR DO ALUGUEL6.

6.1. O valor do aluguel mensal é de R$ xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, perfazendo o valor total de R$ xxxxxxxxxx),
6.1.1. O acertamento desta proporção se dará na primeira parcela vencível da despesa após a data de entrega
das chaves, pagando LOCADOR e LOCATÁRIO suas respectivas partes da parcela. Caso o LOCATÁRIO a pague
na integralidade, a parte de responsabilidade do LOCADOR será abatida no valor do aluguel do mês subsequente.
A mesma proporção também será observada no encerramento do contrato, promovendo-se o acertamento
preferencialmente no pagamento do último aluguel.
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CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO

O pagamento do alugue! será efetuado mensalmente, até o 10° (décimo) dia útil do mês subsequente ao

7.

7.1.

vencido.

7.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o montante de R$ R$ 17.600,00
(dezessete mil e seiscentos reais) deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da
apresentação do documento de cobrança, nos termos do art. 5°, § 3®, da Lei n° 8.666, de 1993.
7.2. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, do documento de cobrança
apresentado pelo LOCADOR.

7.3. Havendo erro na apresentação do documento de cobrança ou dos documentos pertinentes à locação, ou,
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que o LOCADOR
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o LOCATÁRIO.
7.4. Antes do pagamento, o LOCATÁRIO verificará, por meio de consulta eletrônica, a regularidade do
LOCADOR nos sites oficiais, devendo seu resultado ser impresso, e juntado ao processo de pagamento.
7.5. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta-corrente,
na agência e estabelecimento bancário indicado pelo LOCADOR, ou por outro meio previsto na legislação vigente.
7.6. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento,
7.7. O LOCATÁRIO não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pelo LOCADOR,
que porventura não tenha sido acordada neste Termo de Contrato.
7.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o LOCADOR não tenha concorrido de alguma
forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo LOCATÁRIO, entre a data
do vencimento e o efetivo adimpiemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:
EM = I X N X VP, sendo;

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

)0016438

Percentual da taxa anual = 6%.

100)

CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO

8.1. O prazo de vigência do contrato será de xx (xxxx) meses, a partir da data da assinatura, nos termos do artigo
3° da Lei n° 8.245, de 1991, podendo, por interesse da Administração, ser prorrogado por períodos sucessivos.
8.1.1. Os efeitos financeiros da contratação só terão inicio a partir da data da entrega das chaves, mediante Termo,
precedido de vistoria do imóvel.

8.1.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
8.1.3. Caso não tenha interesse na prorrogação, o LOCADOR deverá enviar comunicação escrita ao LOCATÁRIO,
com antecedência mínima de 60 (sessenta) da data do término da vigência do contrato, sob pena de aplicação
das sanções cabíveis por descumprimento de dever contratual.

9. CLÁUSULA NONA - DA VIGÊNCIA EM CASO DE ALIENAÇÃO

9.1. Este contrato continuará em vigor em qualquer hipótese de alienação do imóvel locado, na forma do
artigo 8® da Lei n® 8.245, de 1991.

10. - CLÁUSULA DÉCIMA:-DO REAJUSTE

10.1. Será admitido o reajuste do valor locatício mensal, em contrato com prazo de vigência igual ou
superior a doze meses, mediante a aplicação do {Inóice Geral de Preços - Mercado - IGP-M ou índice Geral de
Preços - Disponibilidade Interna - IGP-DI), ou outro que venha subsíitui-ío, divulgado pela Fundação Getúlio
Vargas - FGV, desde que seja observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da data de sua

^ 8.
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assinatura, para o primeiro reajuste, ou da data do último reajuste, para os subsequentes.
10.2. O reajuste, decorrente de solicitação do LOCADOR, será formalizado por apostilamento, salvo se
coincidente com termo aditivo para o fim de prorrogação de vigência ou alteração contratual.
10.3. Se a variação do indexador adotado implicar em reajuste desproporcional ao preço médio de mercado para

a presente iocação, o LOCADOR aceita negociar a adoção de preço compatível ao mercado de locação no
municipio em que se situa o imóvel.

11. ’: CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no

Orçamento deste exercido, na dotação abaixo discriminada:
Órgão:
Projeto/Atividade:
Elemento de Despesa:
Fonte de Recurso; conforme disposto na Lei de meios vigente

^ 12., CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO

12.1. A fiscalização do presente Termo de Contrato será exercida por um representante do LOCATÁRIO, ao qual
competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso de sua execução.
12.1.1. O fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato,
indicando dia, mês e ano, bem como o nome das pessoas eventualmeníe envolvidas, determinando o que for
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis.
12.1.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato deverão ser
solicitadas a seus superiores em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes.
12.1.3. O LOCADOR poderá indicar um representante para representá-lo na execução do contrato,

13. :● CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS ALTERAÇÕES

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei n° 8.666, de 1993.

14.CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos deveres elencados neste
instrumento, sujeitará ao LOCADOR, garantida a prévia defesa, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal,
às penalidades de:

Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos
ao objeto da contratação;

Multa:

b.1. Moratória de 0,03% por dia de atraso, injustificado, sobre o valor mensal da locação;
b.2 Compensatória de 15% sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total ou parcial de obrigação
assumida.

a.

b.

Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Municipio de Santaiuz-BA, pelo prazo de até doisc.

anos;

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o LOCADOR ressarcir ao LOCATÁRIO pelos prejuizos
causados;

14.1.1.

d.

A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
14.2. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar e de declaração
de inidoneidade, previstas acima, as empresas que, em razão do presente contrato:
14.2.1. tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de tributos;
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demonstrem não possuir idoneidade para contratar com o LOCATÁRIO em virtude de atos ilícitos14.2.2.

praticados.

14.3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará
0 contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e
subsidiariamente na Lei n° 9.784, de 1999.

14.4. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado ao LOCATÁRIO, observado o principio da
proporcionalidade.
14.5. As multas devidas e/ou prejuizos causados ao LOCATÁRIO serão deduzidos dos valores a serem pagos,
ou recolhidos em favor do Municipio, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Municipio e

cobrados judicialmente.
14.6. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 20 (vinte) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pelo LOCATÁRIO.

15.- CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO CONTRATUAL
i

15.1. O LOCATÁRIO poderá rescindir este Termo de Contrato, sem qualquer ônus, em caso de descumprimento
total ou parcial de qualquer cláusula contratual ou obrigação imposta ao LOCADOR, sem prejuizo da aplicação
das penalidades cabíveis.
15.1.1. A rescisão por descumprimento das cláusulas e obrigações contratuais acarretará a execução dos
valores das multas e indenizações devidas ao LOCATÁRIO, bem como a retenção dos créditos decorrentes do
contrato, até o limite dos prejuízos causados, além das penalidades previstas neste instrumento.
15.2. Também constitui motivo para a rescisão do contrato a ocorrência das hipóteses enumeradas no art. 78 da
Lei n° 8.666, de 1993, com exceção das previstas nos incisos VI, IX e X, que sejam aplicáveis a esta relação
locaticia.

Nas hipóteses de rescisão de que tratam os incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993,
desde que ausente a culpa do LOCADOR, o LOCATÁRIO a ressarcirá dos prejuizos regularmente comprovados
que houver sofrido.
15.2.2.

15.2.1.

Caso, por razões de interesse público, devidamente justificadas, nos termos do inciso XII do artigo
78 da Lei n° 8.666, de 1993, o LOCATÁRIO decida devolver o imóvel e rescindir o contrato, antes do término do

seu prazo de vigência, ficará dispensada do pagamento de qualquer multa, desde que notifique ao LOCADOR, por

escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.
15.3. Nos casos em que reste impossibilitada a ocupação do imóvel, tais como incêndio, desmoronamento,
desapropriação, caso fortuito ou força maior, etc., o LOCATÁRIO poderá considerar o contrato rescindido
imediatamente, ficando dispensada de qualquer prévia notificação, ou multa, desde que, nesta hipótese, não tenha
concorrido para a situação.
15.4. O procedimento formal de rescisão terá início mediante notificação escrita, entregue diretamente ao

LOCADOR ou por via postal, com aviso de recebimento.
15.5. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o contraditório e a
ampla defesa, e precedidos de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS

16.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste contrato reger-se-ão pelas disposições
contidas na Lei n° 8.245, de 1991, e na Lei 8.666, de 1993, subsidiariamente, bem como nos demais regulamentos
e normas administrativas federais, que fazem parte integrante deste contrato, independentemente de suas
transcrições.

'f.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO

17.1. Fica eleito o foro da Comarca de xxxx-BA, com exciusão de qualquer outro, por mais privilegiado que sej3:
para dirimir quaisquer questões oriundas do presente contrato.
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E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a seguir firmam
0 presente contrato em 03 (três) vias, de igua! teor e forma, para um só efeito, na presença de 02 (duas)
testemunhas abaixo assinadas.

xxxxxxxx - BA, XX de xxxxxxx de 20xx.

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

SECRETÁRIO (A)

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

CONTRATADO (A)

È
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PARECER jurídico N" 090/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO 076/2023

DISPENSA DE LICITAÇAO N'* 048/2023

EMENTA: DISPENSA - LOCAÇÃO DE IMÓVEL - POSSIBILIDADE.

I- DOS FATOS

Trata-se de solicitação de Parecer Jurídico acerca da legalidade da contratação do
Sr. MANOEL BARBOZA DE BARROS, inscrito no CPF sob o n° 046.694.525-68, cujo
objeto é a locação de imóvel para instalação e funcionamento do Almoxarifado para
armazenamento de material pedagógico do Ensino Fundamental, para atender as necessidades
da Secretaria Municipal de Educação deste município. A contratação baseia-se no art. 24, X,
da Lei 8666/93.

Consta no processo administrativo:

● Solicitação de despesa/processo administrativo;

● Laudo Técnico de avaliação;

● Comprovante de residência e identificação da Locadora;

● Certidões Negativas de Débitos,

● Comprovante de propriedade do imóvel.

Deve ser ressaltado que a análise da Procuradoria repercute estritamente sobre a
apreciação jurídica da contratação, não havendo qualquer opinião sobre o mérito
administrativo. Esse é o resumo dos fatos, passamos a nos manifestar.

II-MÉRITO

A regra geral em nosso ordenamento jurídico, atribuída pela Constituição Federal, é a
exigência de que a celebração de contratos pela Administração Pública seja precedida de
licitação pública (CF, art. 37, XXI).

Existem, entretanto, determinadas situações em que, legitimamente, celebram-se tais
contratos sem a realização de licitação prévia, enquadrando-se nas hipóteses de

Inexigibilidade e Dispensa de Licitação.

Especificamente, a Dispensa de Licitação é uma forma de contratação direta realizada
pela Administração Pública nos casos previstos pelo art. 24, da Lei 8.666/93. Em atenção a
contratação ora analisada, a sua fundamentação legal se encontra no inciso X, do referido
artigo, vez que se trata de locação de imóvel., vejamos:

Art. 24 - É dispensável a licitação: (...)

X - para a compra ou locação de imóvel destinado ao atendimento das
(malidades precípuas da Administração, cujas necessidades de instalação
localização condicionem a sua escolha, desde que o preço seja compatível
com 0 valor de mercado, segundo avaliação prévia.
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A contratação sob essa fundamentação só se justifica se: o interesse público não puder
ser satisfeito através da locação de outro imóvel que não o selecionado, observando à relação
existente entre localização e o público-alvo a ser atendido por conta da sua destinação; ou
quando é verificada a necessidade de locação de imóvel com destinação peculiar ou

localização determinada, não há como haver competição entre particulares.

Marçal Justen Filho, ao se manifestar sobre o assunto comentou:

A contratação depende, portanto, da cvidenciação de três requisitos, a saber:
a) necessidade de imóvel para desempenho das atividades administrativas; b)
adequação de um detemiinado imóvel para satisfação do interesse público

específico; c) compatibilidade do preço (ou aluguel) com os parâmetros de
mercado” (Comentários à Lei de Lieitações e Contratos. 9^* Edição.Ed.

Dialética. SP-2002. p. 251).

Registra-se que no caso em tela a locação de imóvel destina-se ao atendimento das

finalidades precípuas da Administração, cujas necessidades de instalação e localização
condicionem a sua escolha, desde que o preço seja compatível com o valor de mercado,
segundo avaliação prévia.

Ademais, resta evidenciado o interesse público na locação em análise, haja vista que é
possível depreender o proveito para toda a coletividade no ato, vez que a segurança pública,
pelo deve ser colocada, como questão primeira na lista das prioridades a serem atendidas pelo
Administração.

Portanto, antes de realizar a contratação, a Administração Pública tem por obrigação

comprovar a impossibilidade de outro imóvel satisfazer o interesse público, a não ser o
selecionado, sempre observando a economicidade da proposta.

m - DA CONCLUSÃO

Pelo exposto, diante das informações apresentadas pela Secretaria solicitante, opino pela
possibilidade da locação do imóvel, por Dispensa de Licitação, com base no art. 24, X, da Lei
8666/93, desde que autorizada pelo Exmo. Sr. Prefeito

Salvo melhor juízo,
E o Parecer.

Santaluz- BA, 16 de março de 2023.

Erica Rubina dos Santos Pacheco

Subprocuradora Fiscal
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ATO DE DECLARAÇAO DE DISPENSA DE LICITAÇAO 045/2023
t

Declaro dispensável a licitação, com fundamento no Art. 24, Inciso X da Lei federai n°. 8.666/93 e

Parecer da Procuradoria Jurídica da Prefeitura Municipal de Santaluz - BA a contratação da

pessoa física MANOEL BARBOZA DE BARROS, com endereço na Rua: João Matos, n° 72 -

Centro, Santaluz/BA, inscrito no CPF sob n°. 046.694.525-68, pelo valor global de R$ 15.600,00

(quinze mil e seiscentos reais), referente à Locação de imóvel para instalação e funcionamento de

almoxarifado para armazenamento de mobiliário e material pedagógico do Ensino Fundamental

para atender às necessidades da Secretaria Municipal de Educação, tudo em conformidade com

os documentos que instruem o referido processo.

(

Face ao disposto no art. 26, da Lei n°. 8.666/93 submeto o ato à autoridade
superior para ratificação e devida publicidade.

Santaluz - BA, 17 de março de 2023.

DaníeMe Neves Machado

Presidente da CPL

rt
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TERMO DE RATIFiCACÃO E HOMOLOGACAO DISPENSA DE LICITACAO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 076/2023 - DISPENSA DE LICITACAO N” 048/2023

À vista dos elementos contidos no presente Processo devidamente justificado,
CONSIDERANDO que o PARECER TÉCNICO prevê a DISPENSA DE LICITAÇÃO em
conformidade ao disposto no art. 24, INC X e art. 26, parágrafo único, da Lei Federal 8.666
do 21 de junho de 1993, CONSIDERANDO que o PARECER JURÍDICO atesta que foram
cumpridas as exigências U?gais e no uso das atribuições que mo íorarn conferidas, em
especial ao disposto no artigo 26 da Lei de Licitações, RATIFICO E HOMOLOGO a DISPENSA
DE LICITAÇÃO 048/2023.

Autorizo, eiTi consequência, a proceder-se à contrataçao nos termos do parecer expedido
[vv.a Comissão Permanente de Licitação, conforme abaixo desciito:

Locação de imóvel para instalação e funcionamento dc almoxarifado
para armazenamento de mobiliário e material pedagógico do Ensino
Fundamental para atender às necessidades da Secretaria Munitdpal de
Educação.
Manoel P.arboza cie Barros

12(doze/ .Meses.

R$ 15.600,00 íriuinze mil e seiscc?ntos reais)
art. 24. INC. X, art. 26, parágrafo único da Lei federal 8.666/93.

Objeto a ser
contratado:

Fcivorecido:

Vigência:
Valor Total:

Fundamento

Legal:

Ju:-.t.ificativca anexa nos autos do |. íoccsso de dispensa de licitação iT' 048/2023.

termino ainda que seja dada a devida publicidade legal, em especial ã prevista no caput
ún a.ítigo 2ó da Lei Federal 8.666/93, e que, após. seja (í presente expediente
devidamente autuado e arquivado.

ly

Santaluz - BA, 17 de março de 2023.

ARiSMARIO BARBOSA JUNIOR

Prefeito Municipal

.Cv. Gotúlio Vürgos, S/N, Centro .Adminislralivo, Centro - CER; 48.880-000 - Fone 75 3265.2663 - CNP.J: i 3.807.870/00Ü I -1V
f
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TERMO DO CONTRATO N° 070/2023

TERMO DE CONTRATO DE LOCAÇAO DE

IMÓVEL QUE ENTRE Si CELEBRAM O

MUNICÍPIO DE SANTALUZ E O SRT MANOEL

BARBOZA DE BARROS.

O Município de Santatuz-BA, com sede na Avenida Getúlio Vargas, s/n, Centro, na cidade de Santaluz,

ado cia Bahia, inscrito(a) no CNPJ sob o n° 13.807.870/0001-19, neste ato representado pelo Prefeito

iviunicipai 0 Sr. ARISMÁRIO BARBOSA JÚNIOR, inscrilo(a) no CPF n*" 016.549.665-76, representada pela

retária de Educação a Sr^ NILZENE SANTOS PEREIRA, inscrita no Cadastro de Pessoa Fisica, CPF; sob

n" 459.801.445-87, doravante denòminado(a) LOCATÁRIO(A) Sd’. MANOEL BARBOZA DE BARROS, inscrito

no CPF sob 0 n° 046.694.525-68, com endereço na Rua: João Matos, n° 72 -Centro - Santaluz- Bahia,

■.fO'avanie designado LOCADOR, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo de contratação

;ire!a n'' 076/2023 e Dispensa de Licitação n° 048/2023, em observância às disposições da Lei n" 8.2-lõ, do

18 oe ouíuhrc de 1991 e da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, resolvem celebrar o presente Teime de

C'o vjalo, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

0'J V

1. CLAU3ULA PRIMEIRA - DO OBJETO

i/s:e Termo do Contrato tem como objeto a Locação de imóvel para instalação e funcionamento de airnoxarifad.

rniazenamentc de mobiliário e material pedagógico do Ensino Fundamental para atenderás necessidooes da

ocmrdaria Municipal de Educação, com as seguintes especificações : 01 galpão, com porta de ferro na frente,

('■' ..408 área nc fundo equivalente à 70.00nV, situado na Rua; João Matos, n° 56.

lO

CLAüSULA SEGUNDA - DA DISPENSA DE LICITAÇAO

O oroseme Termo de Contrato è formalizado com fundamento no art. 24, inciso X, da Lei n'" 8.666, dc

, 0 quai auíoiizâ a dispensa de licitação para a locação de imóvel destinado ao atendimento das

dmmistração, cujas necessidades de instalação e localização condicionem a sua‘i' rTiii a(i precipuas

sdc que o nreço seja compatível com o valor de mercado, segundo avaliação prévia".

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DO LOCADOR

O LOCADOR obriga-se a:

Ç.'i,l. Entregar o imóvo! em perfeitas condições de uso para os fins a que se destina, e em estrita
otv.umvancia das especificações de sua proposta;

Fornecer declaração atestando que não pesa sobre o imóvel qualquer impedimento de ordem

litnmca capaz de colocar ern risco a locação, ou, caso exista algum iiripedimento, prestar os esclarecimentos

íveis. inclusive corn a juntada da documentação pertinente, para fms de avaliação por parte dc

b.

i '1
. l..

' 'i

[ CCATARIO:

3.1,3.

.3.1 4.

Aarariíir, duranlo o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel;

lanter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel;

C
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3.1.5. Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação;

3.1.6. Auxiliar 0 LOCATÁRIO na doscrição minuciosa do estado do imóvel, quando da realização da vistoria;
3.1.7. Fornecerão LOCATÁRIO recibo discriminando as importâncias pagas, vedada a quitação genérica;

Pagar as taxas de administração imobiliária, se houver, e de intermediações, nestas compreendidas as

despesas necessárias à aferição da idoneidade do pretendente;

3.1.9. Entregar, em perfeito estado de funcionamento, os sistemas do sistema hidráulico e a rede elétrica;

3.1.10. Manlor, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo

de dispensa de licitação;

3.1.11. Informar ao LOCATÁRIO quaisquer alterações na titularidade do imóvel, inclusive com a apresentação da

documeniacão correspondente.

3.1.8.

CLÁUSULA QUARTA - DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DA LOCATÁRIA

0 LOCATÁRIO obriga-se a:
Pagar o aluguel e os encargos da locação exigiveis, no prazo estipulado neste Termo de Contrato;

Servir-se do imóvel para o uso convencionado ou presumido, compatível com a natureza deste e com o fim a

4.

4.1.

4.1.1.

4.1.2.

que .se destina, devendo conservá-lo como se seu fosse;

4.1.3. Realizar vistoria do' imóvel, antes da entrega das chaves, para fins de verificação minuciosa do estado do

imovol. fazendo constar do Termo do Vistoria os eventuais defeitos existentes;

4.1.4. JUiir 0 imóvGi. fmda a locação, nas condições em que o recebeu, conforme documento de descrição

mi''uc:o.';.i eViborado quando da vistoria iniciai, salvo os desgastes e deteriorações decorrentes do uso normal;

Comunicai ao LOCADOR qualquer dano ou defeito cuja reparação a este incumba, bem corno as eventuais
;s de terceiros;

ir.i

4.1.5.

lur!:. ■ji;

Consentir com a realização de reparos urgentes, a cargo do LOCADOR, sendo assegurado ao LOCATARIO o4.1.6.

diiüito abatimento proporciona! do aluguel, caso os reparos durem mais de dezdias, nos termos do artigo 26 da Lei
;i .T.M5, do 1991;

4.1./. Re.aii.-iar o imediato reparo dos danos verificados no imóvel, ou nas suas instalações, pro-vocados por seus

agonies, funcionários ou visitantes autorizados;
4.1.8. Não modificar a forma externa ou interna do imóvel, sem o consentimento prévio e por escrito do LOCADOR;

^ 4.1.9. Entregar imediaíamenle ao LOCADOR os documentos de cobrança de tributos, cujo pagamento não seja de
●;ou encargo, bem como qualquer intimação, multa ou exigência de autoridade pública, ainda que direcionada ao

L0CA17RI0;

4.'.10. Pagaras despesas de telefone e de consumo de energia elétrica, gás (se houver) e água e esgoto;

4.Í.TI. Permitir a vistoria ‘Jo iinóvei peio LOCADOR ou por seus mandatários, mediante prévia combinação de dia e

lio.'-.. Lem como admitir que seja visitado s examinado por terceiros, na hipótese prevista no artigo 27 da Lei n° 8.245. de
19b:;

CLAUSULA QUINTA ■ DAS BENFEITORIAS E CONSERVACAO

/vs benfeitorias necessárias introduzidas pelo LOCATÁRIO, ainda que não autorizadas pelo LOCADOR. bem

como as úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e permitem o exercicio do direito de retenção, de acordo com

0 artigo 35 da Lei n° 8.245, de 1991, e o adigo 578 do Código Civil.

5.1.1. O LOCATÁRIO fica desde já autorizado a fazer, no imóvel locado, as adaptações indispensáveis ao

desempenhe das suas atiVdades.

Em qualquer caso. iodas as benleitorias desmonláveis, tais como lambris. biombos, cofre conslruido, tapetes,
etc., poderão ser retiracas pelo LOCATÁRIO, devendo o imóvel locado, entretanlc, ser devoLvido com os seus
respectivos acessórios.

5.

5.1.

5.2.
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6. CLAUSULA SEXTA ● DO VALOR DO ALUGUEL

O valor do aluguel mensal é de R$ 1.300,00 (um mil, e trezentos reais), perfazendo o valor total de

R$ 15.600,00 (quinze mil e seiscentos reais).

6.1.1. O acertamento desta proporção se dará na primeira parcela vencivel da despesa após a data de entrega das

chaves, pagando LOCADOR e LOCATÁRIO suas respectivas partes da parcela. Caso o LOCATÁRIO a pagar na
intcoraiidade, a parte de responsabilidade do LOCADOR será abatida no valor do aluguel do mês subsequente. A

n-.esma proporção larnhém será observada no encerramento do contrato, promovendo-se o acertamento

preíeronciaimeníe no pagamento do último aluguel.

6.1.

CLAUSULA ShlTIMA ■ DO PAGAMENTOí.

O pagamento do aluguel será efetuado mensalmente, até o 10° (décimo) dia útil do mês subsequente ao7.1.

'■'-jn Ciüo.

7.1 1, Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o montante de RS 17,600.00

(dezessete mil e seiscentos reais) deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da

apresentação do documento de cobrança, nos termos do art. 5°, § 3°, da Lei n° 8.666, de 1993.

O pagamento somente será efetuado após o "atesto”, pelo servidor competente, do documento de cobrança

apresentado pelo LOCADOR,

Havendo erro na apresentação do documento de cobrança ou dos documentos pertinentes à locação, ou,

ainda circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que c LOCADOR

pro'4dencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o LOCATÁRIO,
Antes do pagamento, o LOCATÁRIO verificará, por meio de consulta eletrônica, a regularidade do LOCADOR

nos sitos oficiais, devendo seu resultado ser impresso, e juntado ao processo de pagamento.

O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente, na

agência e estabelecimento oancário indicado pelo LOCADOR, ou por outro meio pre'visto na legislação vigente.

Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

7.2.

7.3.

7.4.

7,5.

7.6.

pagamento.

O LOCATÁRIO não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pelo LOCADOR, que7.7.

poiventura não tenha sido acordada neste Termo de Contrato.

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o LOCADOR não lenha concorrido de alguma forma

para tanto, í'ca convencionado que a taxa de compensação financeira dewda pelo LOCATÁRIO, entre a data do
cimento e o etetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula;

EM - 1X N X VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Núrneic dc dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetiw^ pagamento;

V? " Vaior da parcela a ser paga,

1 - Indico do compensação financeira = 0,00916438. assim apurado:

I ,

X

1 = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%.

i = (6/100)! = (TX)
365

CLAUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO

O prazo de vigência do contrato será a partir da data da assinatura e lerá duração de 12 (dozo) meses, nos

lermos do artigo 3" da Lei n° 8.245, de 1991, podendo, por interesse da Administração, ser prorrogado por períodos
sucessivos.

8.1.1. Os efeitos financeiros da contratação só lerão inicio a partir da data da entrega das chaves, mediante Termo,

precedido de vistoria do imóvel.

8.1.
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0.1.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

8.1.3. Caso não tenha interesse na prorrogação, o LOCADOR deverá enviar comunicação escrita ao LOCATÁRIO,
com anlecedêficia minima de 60 (sessenta) dias da data do término da vigência do contrato, sob pena de aplicação das

sanções cabiveis pordescumprimenio de dever contratual.

CLÁUSULA NONA - DA VIGÊNCIA EM CASO DE ALIENAÇÃO
Este contrato continuará em vgor em qualquer hipótese de alienação do imóvel locado, na forma do artigo 8°

ca Lei tf 8.245. de 1S91.

3.

9.1.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO REAJUSTE10.

Será admitido o reajuste do valor locaticio mensal, em contrato com prazo de vigência igual ou superiora doze

meses, mediante a aplicação do (índice Geral de Preços - Mercado - IGP-M ou índice Geral de Preços - Disponibilidade
intornn - IGP-Di), ou outro que venha substitui-lo. divulgado pela Fundação Gelúlio \èrgas - FGV. desde que seja

cbseivado o imerregno niinimo de 1 (um) ano, contado da data de sua assinatura, para o primeiro reajuste, ou da data

10.1.

do úliirnn reajuste, para os subsequentes.
10.2. O reajuste, decorrente de solicitação do LOCADOR, será formalizado por apostilamento, salvo se coincidente
com termo aditivo para o ftm de prorrogação de vigência ou alteração contratual.

Se a variação do indexador adotado implicar em reajuste desproporcional ao preço médio de mercado para u

iilo iocação, 0 LOCADOR aceita negociar a adoção de preço compativel ao mercado de locação no município
em que se situa o imóvel.

10.3.

-ve.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIiVlEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no

este exercício, na dotação abaixo discriminada:

ORGÂO: Secretaria Municipal de Educação
UNID.ADE; 0701

PP.OJETO ATIVIDADE: 2.010

EÍ.EMENTO DE DESPESA: 3.3.90.36

FONTE DE RECDRSOS: 1500

11.

11.1.

Ommr :'m'C

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA ♦ DA FISCALIZACAO

A fiscalização do presente Termo de Contrato será exercida por um representante do LOCATÁRIO, ao qual
12.

12.1.

compelirá diiimir as dúvidas que surgirem no curso de sua execução.

12.1.1. O iiscal anotará em registro próprio iodas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando
íva. mês e ano. bem como o nome das pessoas eventualmenle envolvidas, determinando o que for necessário à

rnquiaiiziação das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as

pív vdôncias cabíveis.

As decisões o providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato deverão ser solicitadas a
.uimriorcs em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes.

2.1.3. O l.OC/\DOR poderá indicar um representante para representá-lo na execução do contrato.

se;

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS ALTERAÇÕES
Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei 8.666, de 1993.

● s

13.1.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos deveres elencados neste

14.

14.1.

instrumento, sujeitará ao LOCADOR, garantida a prévia defesa, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às

penalidades de:

Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significatiws ao

objeto da contratação;
Muita:

Moratória de 0,03% por dia de atraso, injustificado, sobre o valor mensal da locação;

b.2 Compensatória de 15% sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total ou parcial de obrigação
assumida.

a.

b.

b.1.

Suspensão de licilare impedimento de contratarcom o Município de Saníaluz-BA, pelo prazo de até dois anos;

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a

penalidade, que será concedida sempre que o LOCADOR ressarcir ao LOCATÁRIO pelos prejuízos causados;

c.

d.

14.1.1. Apenalidade de multa pode seraplicada cumuiativamente com as demais sanções.
14.2. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar e de declaração de

inidoneidade, previstas acima, as empresas que, em razão do presente contraio:

14.2.1. Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
tributos;

14.2.2. Demonstrem não possuir idoneidade para contratarcom o LOCAT ARIO em virtude de atos ilícitos praticados.

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o

contraditório e a ampla defesa, observando-se o pmcedimento previsto na Lei n^ 8.666, de 1993, e subsidiariamente nn

Lei rT 9.784, de 1999.

14.4.

infrator, o caráter educativo da pena. bem como o dano causado ao LOCATÁRIO, observado o principio da

14.3

A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravdado da conduta do

proporcionalidade.

14.5.

recolhidos em favor do Município, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Didda Ativa do Município e cobrados

judicialmente.

14.6.

As muitas devidas e/ou prejuízos causados ao LOCATÁRIO serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou

A muita deverá scr recolhida no prazo máximo de 20 (vinte) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada peio LOCAT ARIO,

CLÁUSULA DÉCiMA QUINTA - ÜÃ RESCISÃO CONTRATUAL'I t).

O LOCATÁRIO poderá rescindir este Termo de Contrato, sem qualquer ônus. em caso de descumprimento15.1.

total ou parcial de qualquer cláusula contratual ou obrigação imposta ao LOCADOR, sem prejuízo da aplicação das

penalidades cabíveis,

15.1.1. A rescisão por descumprimento das cláusulas e obrigações contratuais acarretará a execução dos valores das

muitas e indenizações devidas ao LOCATÁRIO, bem como a retenção dos créditos decorrentes do contiato, até o limite
cio;-: prejuízos causados, além das penalidades previstas neste instrumento.
15.2. Também constitui motivo para a rescisão do contrato a ocorrência das hipóteses enumeradas no arl. 78 da Lei
ir 8.666. de I993.com exceção das previstas nos incisos VI, iXe X, que sejam aplicáveis a esta relação iocaiicia.

15.2.1. Nas hipóteses de rescisão de que tratam os incisos XII e XVil do art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993, desde que
ausente a culpa do LOC/\DOR, o LOCAT ÁRIO a ressarcirá dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido.
15 2.2. Caso. por razões de interesse publico, devidamente justificadas, nos termos do inciso XII do artigo 78 da Lei n’
8,566, de 1993, o LOC-/\TÀRIO decida devolver o imóvel e rescindir o contraio, antes do término do seu prazo de

vigência, ficará dispensada do pagamento de qualquer multa, desde que notifique ao LOCADOR, por escrito, com
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:f:udncici mínima de 30 (Irinía; dias.

Nos casos em que resie impossibilitada a ocupação do imóvel, tais como incêndio, desmoronamento,

doíopropriaçao, caso fortuito ou força maior, etc., o LOCATÁRIO poderá considerar o contrato rescindido
imr.diataniente, kando dispensada de qualquer prévia notificação, ou multa, desde que, nesta hipótese, não tenha

■.:opcoMÍdo para a situaçao.

procedimento formal do loscisâo terá inicio mediante notificação escrita, entregue dirotamenlo -a-)
'\t;OR ou porvia postal, com aviso de recebimento.

Os i:asos cia rescisão contratual serão íormalmente motivados nos autos, assegurado o contraditório o a arnpi.-

->c, e precedidos de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

■ O

*. í'
J. ●* .

CLAUSULA DEC!i',^A SEXTA - DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste contrato reger-se-ão polas dísposiçõe':
das na Lei \V 8.245, do t991, e na Lei 8.666, de 1993, subsidiariamente, bem como nos demais regutamentos o

■uma? administra ti\'as federais, que fazem parte integrante deste contrato, independente mente de suas transcrições.

0. i .

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO/.

Fica eieito o foro da Comarca de Santaluz - BA, com exclusão de quaiquer outro, por mais phvilegiódo quo

pr.ra dirimir quaisquerqueslões oriundas do presente contrato.

BA, 1? do marco de 201:3.uiúaiuz ●

A

J

ARiSMARIO BARBOSA JUNIOR

PREFEITO MUNICIPAL

LOC.ATÁRIO

NiLZEiVE PEREIRA DOS SANTOS

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

MAMOEL BARB02.A DE BARROS

●<r-, ●í<-;c-i'' <>

LOCADOR
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Santaluz - BA, 17 de março de 2023.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ

CNPJ N° 13.807.870/0001-19

DISPENSA DE LICITAÇÃO 048/2023
EXTRATO DO CONTRATO

Processo Administrativo: 076/2023. Contrato 070/2023. Locatário: Prefeitura

Municipal de Santaluz. Locador: Manoel Barboza de Barros Objeto: Locação de imóvel

para instalação e funcionamento de almoxarifado para armazenamento de mobiliário e

material pedagógico do Ensino Fundamental para atenderás necessidades da Secretaria

Municipal de Educação, V''igéricia: 12(doze) Meses. Valor global: R$15.600.00 (quinze

mil e seiscentos reais).

Dotação Orçamentária:

ORGÀO: SECRETARIAMUNICIPAL DE EDUCAÇAO
UNIDADE: 0701

PROJETO ATIVIDADE: 2.010

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.36

FONTE DE RECURSOS: 1500

«3.0'

DanielleNeves Machado

Presidente da CPL
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Santaluz - BÀ, 17 de março de 2023.

PREFE!TUF(A MUNICIPAL DE SANTALUZ

CNPJ N° 13.807.870/0001-19

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 048/2023
EXTRATO DO CONTRATO

Locatário: PrefeituraProcesso Administrativo: 076/2023. Contrato 070/2023.

^'kinicipal de Santaluz. Locador' Manoel Barboza de Barros Objeto: Locação de imóvel

para instalação e funcionamento do almoxariíado para armazenanienlo de mobiliário e

material pedagógico do Ensino Fundamental para atender às necessidades da Secretaria

iviunicipaí de Educação, Vigóncta: !2(doze) Meses. Valor global: R$15.600,00 (quinze

nil e seiscentos reais).

Dotação Orçamentária:

ORGÂO: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇAC
UNIDADE: 0701

PROJETO ATIVIDADE: 2.01G

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.36

FONTE DF. RECURSOS: 1500

V

Danielle Neves Machado

Presidente da CPL

/vv. Getúlio Varqa?, S/N, Centfo Admiriislraiivo, Ceiitro - CER: 48.880-000 - Fone 7.5 32c5.266,5 - CNPJ; 1 3.807.870/0001 -1 9

íi-âÈÁ ír voriliCíiOo t:o crvjofoço cIoTíI-mk ;it.- t)cc,o

i ●● ii 1 ',(● i-ru.tir.

"●M rv'.il:wàtJ - A: diAiia do slítema - V-?ro.an CJ2T ● '.jo Trog-ania. GI O^ - Caoipo n.? Aíílicaç.ao' AD-Oa

■ I i'lvi (!e Rsjiii&Mi (!o P ogramnS cie Conipul.^d i'’ - t-u oc.s-'.;
.m

●■II

>✓ ■ .r- BR5I 2C;7O006ir.-0- !NPI


